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EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10, DE 2022
Altera a redação do Artigo 1º do projeto de lei complementar em epígrafe:  
“Artigo 1º - Quando a retribuição global mensal do servidor for inferior aos valores fixados nos incisos I a III deste artigo, será concedido abono complementar para que sua retribuição global mensal corresponda a esses valores, na seguinte conformidade:
I - R$ 1.440,00 (mil quatrocentos e quarenta reais), quando em Jornada Completa;
II - R$ 1.080,00 (mil e oitenta reais), quando em Jornada Comum de Trabalho;

III - R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), quando em Jornada Parcial de Trabalho.”
JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa reajustar o valor da retribuição global que, quando inferior ao valor estabelecido de acordo com a Lei Complementar 1.344 de 2019, o servidor faz jus ao recebimento do abono complementar até atingir os valores fixados pela referida norma. 

A emenda se faz necessária para que haja um aumento real próximo do reajuste prometido pelo governador aos profissionais da Saúde, no valor de 20%. Isso porque, dada a tabela salarial dos trabalhadores da saúde e outros, se mantido o atual valor para concessão do abono complementar (R$ 1.200), os trabalhadores com menores salários terão parcela significativa do reajuste de 20% aplicado ao salários-base descontado do abono complementar, sendo mínimo o impacto sobre a remuneração global. Ou seja, como a proposta não altera a estrutura de remuneração composta predominantemente por benefícios e gratificações, o aumento proposto tem impacto com magnitude muito menor que os 20% mencionados.
No exemplo abaixo é possível ver que por conta deste efeito sobre o valor pago como abono complementar, o reajuste proposto terá impacto de apenas 0,6% sobre o salário inicial dos Técnicos de Enfermagem, enquanto os médicos terão um aumento efetivo de 20,2%. Com o reajuste do abono complementar em 20%, como propõe nossa emenda, este impacto seria significativamente maior, de 14,8% para Auxiliares de Saúde e 13,2% para Técnicos de Enfermagem, ainda assim, abaixo dos 20% prometidos pelo Governo do Estado.
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dos trabalhadores da satide (cargos selecionados) e simulagéo prevendo aumento do
abono complementar

Como & hoje
Cargos .
= saarioBast  CPATF ppoNo COMPL. Pi/PPM(100%) IO Inicial
EXECUT. (PI/PPM 100%)
AUXILIAR DE SAUDE 271,33 499,86 42881 425,00 1625,00
TECNICO DE ENFERMAGEM 400,28 664,47 135,25 623,00 1823,00
MEDICO If (20h) 210416 776,25 B 3.467,25 6.347,66
Como fica com o PLC ne 2/22 (1) Aumento
Cargos .
B saarosase O agong compL ppemioo) SHArOlcial - pg %
EXECUT. (PI/PPM 100%)
AUXILIAR DE SAUDE 325,60 549,85 32456 425,00 1,625,00 - -
TECNICO DE ENFERMAGEM 480,34 730,92 - 623,00 183425 1125 06
MEDICO If (20h) 252099 43,82 B 416122 7.63003  1282,37 202
Como fica com o PLC n? 2/22 E na hipétese de aumento do abono complementar -
— para RS 1.306 (PL ne 97/22) (2)
saarosase O agong compL ppemioo) SHArOlcial - pg %
EXECUT. (PI/PPM 100%)
AUXILIAR DE SAUDE 325,60 549,85 430,56 425,00 173100 106,00 65
TECNICO DE ENFERMAGEM 480,34 730,92 94,75 623,00 192900 106,00 58
MEDICO If (20h) 252099 853,88 5 416122 754008 1.192,42 188
Como fica com o PLC n? 2/22 E na hipétese de aumento do abono complementar .
— para RS 1.440 (aumento de 20%)
saarioBase  CRAT agoNg compL. pi/pPM(100%) a1 Inicial RS %
EXECUT. (P1/PPM 100%)
AUXILIAR DE SAUDE 325,60 549,85 564,56 425,00 186500 240,00 148
TECNICO DE ENFERMAGEM 480,34 730,92 2875 623,00 206300 240,00 132
MEDICO Il (20h) 2524,99 043,82 - 216122 763003 128237 202




Fonte: UCRH, PLC nº2/22 e PL 97/22 

Elaboração: DIEESE. Subseção do SindSaúde-SP

Nota: (1) segundo o PLC nº 2/22, apenas a tabela do salário-base dos trabalhadores da área técnica da saúde terá aumento de R$ 20%, enquanto a Gratificação Executiva será reajustada em 10%, que corresponde ao reajuste da Unidade Básica de Valor (UBV) determinado no mesmo PLC nº 2. Já o Abono Complementar deve ter redução, pois é paga a diferença entre R$ 1.200 e da soma do salário base e da gratificação executiva. No PLC nº não está previsto o aumento do PI, já que este não teve até o momento os seus coefientes publicados por decreto. Já o PPM deve ter além do reajuste (2) Impacto estimado na hipótese de que o abono complementar venha a ser reajustado tendo como referência o valor da faixa II do piso salarial estadual, que segundo o PL nº 97/22 será de R$ 1.306,00.
Com a proposta de reajuste da retribuição global que define a concessão do abono complementar no mesmo percentual do salário-base dos trabalhadores da saúde (20%), a presente emenda busca reduzir o impacto regressivo da aplicação do reajuste proposto pelo PLC nº2/22, garantindo um aumento mais significativo para os menores salários. Além disso, a medida beneficiaria também os trabalhadores com menores salários dos cargos administrativos da saúde que terão um percentual de reajuste inferior pela proposta.
Sala das Sessões, em 17/3/2022.
a) Paulo Fiorilo
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